PARECER Nº 977, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 148, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Marcos Damasio, o Projeto de lei em epígrafe pretende alterar a redação da Lei nº 10.848, de 6 de junho de 2001, que dispõe sobre o registro e funcionamento de estabelecimentos de ensino e prática de modalidades esportivas.
Segundo a propositura, deverá ser acrescido à referida lei um artigo 5º-A com o seguinte teor:

“Artigo 5º-A – O atestado médico a que se refere o artigo 5º desta lei deverá ser preenchido de acordo com o que estabelecem as Resoluções nº 1.658, de 13 de dezembro de 2002, e nº 1.851, de 14 de agosto de 2008, do Conselho Federal de Medicina (CFM), que normatizam a emissão de atestados ou relatórios médicos, ou outros que os sucederem.

§ 1º – O atestado médico deverá ser exigido para:

1. todos os iniciantes para atividades físicas e práticas esportivas;

2. homens, com idade igual ou superior a 45 (quarenta e cinco) anos;

3. mulheres, com idade igual ou superior a 55 (cinquenta e cinco) anos.

§ 2º – O atestado médico deverá ser renovado a cada 12 (doze) meses, ou após intercorrências médicas ou agravamento da saúde do praticante.”

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 28ª a 32ª (de 15 a 21 de março de 2016).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, a fls. 10 verso, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; 

VII – ao Tribunal de Contas; 

VIII – aos cidadãos.”

Dessa forma, a proposição é livre de qualquer vício formal que pudesse proibir, supostamente, o seu trâmite regular.

Contudo, é importante destacar que o objetivo principal da proposição não é o de legislar em matéria essencialmente administrativa na área pública, nem o de invadir a competência legislativa ou regulamentar do Poder Executivo, mas, tão somente, o de agir prioritariamente na defesa dos estudantes, praticantes e atletas que frequentam academias de esportes, no sentido de que o atestado médico que lhes confere aptidão para os treinos deva observar, estritamente, a regulamentação federal destinada a emissão de atestados médicos para a prática esportiva.
Deve realçar-se que a grande maioria das proposições, bem como das leis delas decorrentes, possuem, em maior ou menor grau, uma repercussão administrativa. Nem por isso toda propositura deverá ser vetada, ou toda lei deverá ser considerada inconstitucional.

O Estado pode e deve legislar sobre questões de interesse da saúde dos estudantes e praticantes de esportes a que se refere a propositura, assim como defendê-las em sua essência na condição de cidadãs e cidadãos dignos de todos os direitos, inclusive para evitar problemas graves de saúde durante os exercícios e competições.

A esse respeito dispõe o artigo 24 da Constituição Federal, no que concerne à competência legislativa concorrente:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

II - orçamento;

III - juntas comerciais;

IV - custas dos serviços forenses;

V - produção e consumo;

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;

XI - procedimentos em matéria processual;

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;
XIII - assistência jurídica e Defensoria pública;

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

XV - proteção à infância e à juventude;

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.

(...)
Ora, não é outro senão o de proteger e defender a saúde dos freqüentadores, estudantes e atletas das academias de esportes e outros estabelecimentos de ensino de modalidades desportivas, por meio de atestados médicos que reflitam seu real estado de saúde, em conformidade com a regulamentação aplicável, editada pelo Conselho Federal de Medicina.
Além disso, como bem esclarece o autor da proposição no texto de sua meticulosa justificativa, temos que:

“Evidências médicas obtidas através de ensaios clínicos epidemiológicos já mostraram a importância da prática regular de atividades físicas, exercícios físicos e/ou esportes para promover a saúde na população geral. Seus efeitos favoráveis decorrem de benefícios para a prevenção primária ou secundária de patologias, notadamente as doenças cardiovasculares, bem como aquelas que afetam os sistemas osteoarticular, muscular, pulmonar, endócrino, imunológico dentre outros.

Há diferentes definições destas práticas, mas por um modelo didático, adotamos as seguintes:

. ATIVIDADE FÍSICA: Qualquer movimento corporal produzido por músculos esqueléticos, que resulta em um aumento substancial no gasto energético em relação ao repouso. Exemplos: tarefas domésticas, ocupação profissional, atividades físicas de lazer (tempo livre), tais como caminhadas etc.

EXERCÍCIO FÍSICO: Movimento corporal repetitivo, programado e estruturado, visando melhorar ou manter um ou mais componentes da aptidão.

APTIDÃO FÍSICA: Um conjunto de atributos ou características do indivíduo, que determinam sua capacidade para realizar atividade física. Alguns desses atributos estão fortemente relacionados à saúde (resistência cardiorrespiratória, composição corporal, flexibilidade, força e resistência muscular). Programas de exercícios que melhoram os atributos da aptidão física relacionados à saúde, reduzem os riscos para as mais importantes doenças prevalentes na população. Musculação* e natação** são exemplos de exercícios que podem se tornar um ESPORTE (v. definição abaixo).

Outros atributos da APTIDÃO FÍSICA se relacionam mais com a habilidade para realizar ATIVIDADE FÍSICA (agilidade, coordenação, equilíbrio, tempo de reação, potência e velocidade) e são mais valorizadas nos ESPORTES. Nos esportes de alto rendimento, a exigência para o desenvolvimento desses atributos pode ficar muito acima do necessário para manter as atividades da vida diária de indivíduos não atletas.

ESPORTE: Competição entre dois ou mais grupos de interesse, envolvendo alguma forma de exercício físico, visando comparar resultados para determinar um vencedor.

O sedentarismo deve ser combatido através da prática de exercícios físicos, pois ele é apontado como um fator de risco para várias doenças importantes na saúde pública. Na população, o sedentarismo supera porcentualmente até outros fatores de risco importantes como hipercolesterolemia, hipertensão arterial, diabetes mellitus e obesidade. Portanto, a prática de exercícios deve ser sempre estimulada na população geral, e a adoção de medidas que facilitem o seu acesso deve ser incentivada. É importante, principalmente para provocar o hábito de atividade física na infância e mantê-los nos adultos, oferecer espaços e locais adequados à prática de exercícios, tornando o combate ao sedentarismo uma ação perene. Tais espaços devem ser providos de recursos adequados e adaptados à realidade da população, porém com a capacidade de atender e orientar em situações exigidas. O objetivo principal é a orientação saudável e segura da prática de exercícios, visando tornar a população fisicamente mais ativa. 

A orientação para a prática segura de exercícios passa antes e necessariamente por uma avaliação médica, ferramenta importante e obrigatória para liberar a prática das diferentes atividades físicas, especialmente os exercícios físicos intensos e os esportes em geral. Alertamos também que a prática de exercícios físicos sem esse cuidado, pode levar a complicações fatais pela falta de orientação adequada, com episódios trágicos e repercussão familiar e midiática alarmante. Embora tais eventos sejam raros, com porcentagens muito baixas em indivíduos normais, o risco pode ser de 100% para indivíduos que desenvolvem tais complicações, enlutando famílias com mortes que poderiam ser evitadas por uma adequada avaliação médica preventiva.

Embora a avaliação médica, com protocolos definidos, não possa conferir imunidade total, com risco zero para a saúde, a avaliação médica é o único meio capaz de se aproximar dessa meta de risco. Por outro lado, a responsabilidade pela liberação da prática de exercícios não deve ser pautada só no atestado redigido pelo médico, porém, enfaticamente, lembramos que tanto o praticante como a instituição, ou profissional que disponibiliza orientação e local para a prática, são corresponsáveis pela sua segurança.

A detecção de causas clínicas tidas como gatilhos potenciais de complicações está entre os objetivos principais da avaliação médica. A avaliação médica permite diagnosticar, avaliar e ditar condutas, sempre com foco preventivo. Frequentemente, a avaliação médica é uma rara oportunidade para os cidadãos comuns (principalmente os menos providos de recursos, mas interessados na prática de exercícios físicos) se apresentarem a um médico.

Somente esta relação irrefutável médico x paciente poderá aconselhá-lo adequadamente. Assim, propomos que esta relação de saúde seja proporcionada a TODOS, conforme determina esta lei. A expressão INICIANTE se aplica a todo aquele que deseja se engajar em alguma dessas práticas pela primeira vez. Já a expressão PRATICANTE se refere a todo aquele que delas já participou (mas se afastou por motivos pessoais, mesmo que temporariamente) e deseja retornar. 

Devido à nossa preocupação com as situações de risco, recomendamos enfaticamente a obrigatoriedade do atestado médico, a iniciantes e praticantes com idades iguais ou superiores a 45 anos (homens) e 55 anos (mulheres). Estas faixas etárias são aquelas em que há uma maior prevalência de doenças crônicas e degenerativas, as quais podem estar presentes de forma assintomática. Esta possibilidade sugere maiores riscos e, portanto, reforça sobremaneira a necessidade de uma avaliação médica antes de iniciar (ou reiniciar) programas de exercícios físicos.

A elaboração do atestado médico obedecerá às normas estabelecidas (mencionadas neste documento) e referendadas com a devida publicação pelo Conselho Federal de Medicina. Cabe ao médico usar uma propedêutica adequada na anamnese, na qual ele também pode usar os questionários atualizados e validados pelas sociedades de especialidades, exame físico e solicitar exames subsidiários a seu critério, compondo, assim, o cenário correto para elaboração do atestado. Além disso, o médico poderá consultar diretrizes médicas específicas para estas práticas por indivíduos saudáveis ou portadores de doenças, elaboradas por profissionais experientes nesta área. 

Este recurso adicional servirá como um importante embasamento científico e prático para a elaboração do atestado médico. A orientação para renovar o atestado médico também é clara e está contemplada neste documento. Após 12 meses ou quando surgirem intercorrências médicas, o praticante é responsável por retornar para reorientação médica e devida adequação do programa de exercícios. Lembramos a tais praticantes que os componentes de um programa de exercícios físicos (duração, frequência, intensidade e a modalidade escolhida), devem ser elaborados respeitando-se os limites clínicos e funcionais do indivíduo. 

A tentativa de superar limites, principalmente aumentando a intensidade do exercício, poderá acarretar em maiores riscos, podendo requerer também a mudança de hábitos da modalidade usual para uma outra que exija maior demanda energética.”
Nessa conformidade, a propositura atende a todos os aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 148, de 2016.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/8/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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